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Publicado originalmente em francês
1
 e traduzido no ano de 
2009 para o português, o Dicionário crítico do feminismo vem 
preencher uma importante lacuna no Brasil. Primeira obra do 
gênero editada no país
2
 oferece um panorama – numa linguagem 
clara e acessível a não especialistas – dos grandes temas do 
movimento feminista (aborto e contracepção, violências, família, 
etc.), polêmicas e conceitos centrais desse movimento (igualdade x 
diferença, patriarcado), além de interpretações feministas de 
algumas categorias (dominação, desemprego, trabalho, cidadania, 
poder).  
São 48 verbetes formulados, em sua grande maioria, por 
autoras/es francesas/es, entre as quais um grande número de 
sociólogas, baseados numa bibliografia predominantemente 
francófona, embora em diálogo com outras produções. A proposta 
não é “colocar em ordem alfabética um conjunto de 
conhecimentos adquiridos”, ou seja, o Dicionário não tem a 
pretensão de contemplar toda a pungente produção teórica sobre 
o tema já produzida– proposta pouco factível – mas, “transmitir 
uma nova grade de leitura”, tornando “metodologicamente visível 
a sexualização do social e seus efeitos”, e colocando no centro do 
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Dicionário Crítico do feminismo  
 406 
debate “a problemática da dominação entre os sexos e suas 
consequências” (13).  
No Brasil, a pretensão de “transmitir uma nova grade de 
leitura” ganha outra dimensão. Por motivos que caberiam ser 
investigados e que pertencem a múltiplos fatores históricos, 
culturais, intelectuais e institucionais da constituição do campo de 
“estudos de gênero” no país, aqui foram privilegiadas teorias 
desenvolvidas nos países anglo-saxões. Deve-se ter em mente que 
há sempre um conjunto complexo de mediações de natureza 
diversa na constituição dos aparatos teórico-conceituais, que são 
elaborados no bojo de disputas políticas e em simbiose com as 
tradições intelectuais, históricas e políticas de um determinado 
contexto. É por isso que a “diversidade de sotaques” nas ciências 
humanas é fundamental para o cosmopolitismo das ideias (Ortiz, 
2002). Assim, um dos méritos da publicação do dicionário no 
Brasil é de permitir um maior contato, em português, do público 
brasileiro com alguns debates feministas franceses, abrindo meios 
para um diálogo entre essas produções teóricas. As escassas 
traduções da produção feminista francesa para o português, aliada 
à preponderância do inglês como “segunda língua”, tornou a 
referida produção pouco acessível a um público mais amplo no 
país, mesmo se tratando de estudantes da área de ciências 
humanas.  
As especificidades do contexto francês suscitaram uma 
produção teórica com características bastante distintas em relação, 
por exemplo, aos Estados Unidos. Os conceitos “relações sociais 
de sexo” (rapports sociaux de sexe) e “modo de produção 
doméstico” são exemplos de contribuições teóricas do feminismo 
francês. Esse quadro conceitual pode causar certo estranhamento 
em parte das/os leitoras/es brasileiras/os mais acostumados a 
outros referenciais teóricos e conceituais.  
Alguns verbetes são fundamentais para compreender o 
contexto teórico/político feminista francês, entre os quais 
destacamos: “diferença dos sexos”, “igualdade”, “movimento 
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feminista”, “patriarcado (teorias do)”, “sexo e gênero”, 
“universalismo e particularismo”.  
A escolha dos temas abordados também é bastante 
significativa do contexto de elaboração da obra. Chamam a 
atenção, por exemplo, verbetes como “paridade”, “diferença 
sexual” e a ausência de outros como “gênero” e “queer”. Destaca-
se também um grande número de verbetes relacionados à 
temática trabalho (“trabalho”, “ofício, profissão, bico”; “categorias 
socioprofissionais”, “desemprego”, “divisão sexual do trabalho e 
relações sociais de sexo”, “emprego”, “flexibilidade”, “saúde no 
trabalho”, “sindicatos”, “trabalho”, “trabalho doméstico”, etc.), 
que parece refletir em parte temas de interesse do grupo que 
organizou a obra. Segundo o esclarecimento no prefácio, essa 
obra é fruto da atividade do Grupo de Estudos sobre Divisão 
Social e Sexual do Trabalho (GEDISST-CNRS) que ganhou o nome 
de Gênero, Trabalho, Mobilidades (GTM)
3
 em 2005 (16).  
Em análise comparativa com outros dicionários congêneres 
produzidos nos Estados Unidos percebe-se que no Dicionário em 
questão são poucos os verbetes relacionados à “sexualidade”. 
Brigitte Lhomond ressalta que alguns debates relacionados à 
temática que deram lugar a “vívidas polêmicas nos países anglo-
saxões” restaram marginais na França – como, por exemplo, 
prostituição, pornografia, sadomasoquismo dentre outras práticas 
sexuais (234). O fraco interesse por alguns debates que 
polarizaram feministas estadunidenses, como pornografia e 
políticas sexuais em geral, é uma questão ressaltada em outras 
obras . Para Lilian Mathieu (2003:45-46), diante do pouco interesse 
das feministas francesas pela discussão sobre prostituição, a 
presença de dois verbetes sobre o tema no Dicionário seria um 
“fato excepcional”. Cabe ressaltar que é o único verbete com esse 
formato. O primeiro, escrito por Claudine Legardinier, define a 
                                                          
3
 “Genre Travail Mobilités” é apresentado no site do grupo como uma equipe do 
laboratório CRESSPPA (Centre de Recherches Sociologiques et Politiques de 
Paris) centrado nas questões do trabalho numa perspectiva de análise de gênero. 
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prostituição como “uma organização lucrativa, nacional e 
internacional de exploração sexual do outro” (198) e critica a 
expressão “trabalhadoras do sexo” que legitimaria “a ideia de que 
a mercadoria sexo se tornou um dado indiscutível da economia 
moderna” (200). Por outro lado, Gail Pheterson, autora do 
segundo verbete, define a prostituição como uma instituição de 
regulação das relações sociais de sexo, procurando mostrar que há 
um continuum de trocas econômico-sexuais entre homens e 
mulheres, no qual a prostituição seria somente uma de suas 
modalidades (203-204). 
No prefácio da obra, as organizadoras esclarecem que as 
análises que concebem a prostituição como um trabalho e aquelas 
que a definem como uma violência constituiriam, na França, 




Ainda sobre os verbetes, uma outra observação pertinente 
para o público brasileiro é que alguns estão bastante presos ao 
contexto francês, como “sindicatos”5, por exemplo.  
                                                          
4
 Para se ter uma ideia das polêmicas envolvidas na elaboração desse verbete, 
cito um trecho da carta de Marie-Victoire Louis a Danièle Kergoat recusando o 
convite para escrever um verbete sobre o tema no Dicionário e explicando os 
motivos dessa posição: “Participar deste dicionário, conjuntamente com esta 
pesquisadora [Gail Pheterson], cujas posições eu conheço após diversos anos, 
significa que nossas duas “análises” pertencem ao mesmo debate de „ideias‟. E 
seriam da mesma natureza. Eu considero, de minha parte, que um texto 
legitimando um sistema de dominação proxeneta que – depois de séculos, 
frequentemente em acordo com os Estados – justificou o aprisionamento, a 
negação de direitos, os estupros, as violências, as torturas, os assassinatos 
praticados depois de séculos sobre as mulheres, as crianças e adolescentes dos 
dois sexos – mas também cada vez mais sobre os homens – não tem seu lugar 
num projeto de dicionário feminista” [www.marievictoirelous.netdocument. 
php?id=354 - visitado em 30/01/2011].  
5
 O verbete “sindicatos” começa, sem especificar o contexto ao qual se refere, 
com a seguinte frase “Em 21 de março de 1884, a lei Waldeck-Rousseau põe fim 
à lei de Le Chapelier (1791), permitindo a formação de sindicatos profissionais 
de operários e de trabalhadores de escritório” (236).  
Maira Abreu 
 409 
Em relação ao referencial teórico predominante no 
Dicionário, cabe fazermos alguns comentários. Françoise Collin, 
no verbete “diferença dos sexos (teorias da)”, enfatiza a 
importância da ideia de universalismo, vinculada às tradições 
cultural, filosófica e política herdadas do racionalismo iluminista, 
para o feminismo francês. Em “universalismo e particularismo”, 
Eleni Varikas reconstrói as origens da noção de universalismo e 
assim resume um dos dilemas da discussão para o feminismo: 
 
O interesse geral está tão associado a uma visão 
homogênea e uniforme do „corpo‟ político que qualquer 
expressão de particularidades é imediatamente tida como 
suspeita de um particularismo ameaçador do princípio da 
universalidade dos direitos, que fundou a sacrossanta 
República (269). 
 
Embora o verbete “movimentos feministas”, de autoria de 
Dominique Fougeyrollas-Schwebel, enfatize a clivagem entre 
feminismo radical, marxista e liberal, essa não foi a divisão mais 
importante dentro do MLF (Mouvement de Libération des 
Femmes) na França (Picq, 1993 e Kandel, 2000). A polarização 
entre feminismo universalista e diferencialista, que dividiu MLF e 
provoca vivas polêmicas até os dias atuais, abordada por Collin 
no verbete acima mencionado, é fundamental para o feminismo 
francês. O Dicionário se insere claramente dentro de uma 
perspectiva universalista para a qual, como define Collin, a 
diferença que caracteriza homens e mulheres seria em si mesma 
insignificante e “sua importância determinante e socialmente 
estruturante é um efeito das relações de poder” (62).  
Por tudo isso, pode-se perceber o distanciamento do 
Dicionário daquilo que ficou conhecido como “french feminism”. 
Essa categoria, muito utilizada por acadêmicas anglófonas, 
engloba um conjunto de elaborações influenciadas pela 
psicanálise lacaniana e outros autores/as pós-estruturalistas, cujos 
principais nomes seriam Helene Cixous, Julia Kristeva e Luce 
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Irigaray, e que têm, em maior ou menor medida, afinidades com 
as ideias da corrente diferencialista do feminismo francês.
6
   
Outra particularidade do feminismo francês foi a 
importância do marxismo na sua constituição. Ao contrapor os 
movimentos feministas europeus ao contexto norte-americano 
Fougeyrollas-Schwebel enfatiza que nos primeiros “a relação com 
os partidos de esquerda é essencial e a dialética de inclusão-
exclusão é permanente” (148). Como nos lembra Teresa de 
Lauretis, a ideia de que as mulheres não constituem um “grupo 
natural”, cuja opressão seria o resultado de sua natureza física era 
compartilhada por diversas feministas de contextos diversos, 
“ainda que na Europa essa compreensão tenha precedido o 
feminismo, na América anglófona ela frequentemente seguiu e foi 
resultado de uma análise feminista do gênero” (Lauretis, 2003). 
As militantes do MLF eram provenientes, em grande 
medida, de organizações de esquerda, embora a relação de 
muitas dessas com esses agrupamentos fosse de oposição e até 
mesmo de ruptura. As elaborações teóricas feministas na França 
se deram em constante debate com a teoria marxista, e é nesse 
contexto que devem ser compreendidos alguns dos seus conceitos 
e propostas. Uma das correntes que surge no seu bojo e que tem 
significativa influência do marxismo é o feminismo materialista. 
Essa perspectiva, que teve pouca divulgação e impacto no Brasil, 
mas cuja penetração foi significativa na França entre 
pesquisadoras de ciências humanas, particularmente sociólogas 
(Giraud, 2004:109), desponta em diversos momentos do 
Dicionário. Essa corrente surge no interior das mobilizações 
feministas francesas no final dos anos 1970, e se articula 
inicialmente em torno da revista Questions féministes, tendo como 
marca um posicionamento antiessencialista. A crítica ao 
naturalismo proposta consiste não somente na compreensão do 
caráter cultural das noções de feminilidade e masculinidade, mas, 
de maneira ainda mais radical, na afirmação de que as 
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 Sobre a ideia de “french feminism” ver DELPHY (1996) e VARIKAS (1993).  
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diferenciações sociais entre os sexos não preexistem logicamente 
às relações sociais que as engendram. Estão entre as propositoras 
dessa perspectiva Christine Delphy, Nicole-Claude Mathieu, 
Monique Wittig, Paola Tabet, Colete Guillaumin, entre outras. As 
duas primeiras autoras colaboraram com o Dicionário, e suas 
contribuições são expressamente mencionadas ao longo da obra, 
assim como as de outras autoras citadas. O primeiro parágrafo do 
verbete “divisão sexual do trabalho e relações sociais de sexo”, de 
Danièle Kergoat, sintetiza algumas das contribuições desse 
referencial: 
 
As condições em que vivem homens e mulheres não são 
produtos de um destino biológico, mas, sobretudo, 
construções sociais. Homens e mulheres não são uma 
coleção – ou duas coleções – de indivíduos biologicamente 
diferentes. Eles formam dois grupos sociais envolvidos 
numa relação social específica: as relações sociais de sexo. 
(67) 
 
No Brasil, é muito difundida a ideia de uma certa 
equivalência entre teorias pós-modernas e uma perspectiva 
antiessencialista, como se a segunda só pudesse ser fruto da 
primeira posição. É interessante notar que os referenciais 
antinaturalistas vêm, em grande medida, nessa obra, de autoras 
de outras perspectivas teóricas. Além disso, percebe-se até mesmo 
uma certa reticência, por parte de algumas autoras, em relação às 
teorias chamadas de “pós-modernas” ou “pós-estruturalistas”. 
Collin faz referência ao “pouco impacto” dessa perspectiva na 
França (64). Para Danielle Juteau essas teorias ocultariam 
frequentemente “as relações sociais fundadoras das categorias de 
sexo” (93). Para Nicole-Claude Mathieu nessas teorias “os 
aspectos simbólicos, discursivos e paródicos do gênero são 
privilegiados em detrimento da realidade material histórica das 
opressões sofridas pelas mulheres” (228).  
Uma polêmica que perpassa o Dicionário já mencionada na 
introdução como uma das grandes controvérsias do livro é sobre o 
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uso da categoria “gênero”. O termo é frequentemente descrito 
como “de origem anglo-saxã” (15), “muito utilizado nos meios 
anglo-saxões” (93). Para Françoise Collin, o termo “importado dos 
Estados Unidos e traduzido por „gênero‟” não seria de “uso 
habitual” na França (59). Sabe-se que o conceito não teve 
aceitação imediata na França, mas, apesar das controvérsias, foi 
progressivamente incorporado. Embora seja de uso menos 
frequente que “relações sociais de sexo”, o termo aparece em 
diversos verbetes. Múltiplas são as razões para que o conceito não 
tivesse uma aceitação imediata na França – e aqui não me limito 
às argumentações presentes no Dicionário. Para algumas autoras, 
o uso do termo “gênero” seria não só inapropriado como 
desnecessário. Um primeiro motivo, dentro dessa argumentação, é 
que “gênero” seria um estrangeirismo desnecessário, chegando ao 
ponto de considerá-lo como “tão somente um anglicismo irritante” 
(Ozouf e Sohn apud Offen, 2006). Delphy nos alerta para o que ela 
considera ser  uma certa “hostilidade irracional contra aquilo que 
é visto como uma „importação do exterior‟” (177) existente na 
França. Embora algumas objeções ao uso do conceito de gênero 
na França se enquadrem nessa argumentação, há oposições de 
outra ordem que comentaremos ligeiramente a seguir. 
Algumas leituras apontam para o caráter intraduzível do 
termo “gender” para o francês. Há inclusive uma recomendação 
oficial de 2005 da Comissão Geral de Terminologia e Neologismo 
(França) para o uso de termos franceses equivalentes ao termo 
“gender”, considerando que não há necessidade linguística que 
justifique a substituição de “sexe” por “genre”.7 Nicole-Claude 
Mathieu, no verbete “sexo e gênero”, menciona algumas outras 
objeções ao uso. Para algumas autoras, a distinção entre sexo e 
gênero, uma vez que compreenderia uma dicotomização entre 
biológico e cultural, acarretaria uma reificação da biologia, 
ocultando, assim, seu caráter ideológico e histórico. Para outras, o 
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 Para consultar o documento, ver anexo do livro de Eleni Varikas, Penser le 
sexe et le genre (2006). 
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conceito de gênero eufemizaria as relações de poder e a ideia de 
antagonismo social correspondente a um sistema de exploração e 
dominação. Mas percebe-se que em muitos momentos as 
categorias “gênero” e “relações sociais de sexo” são utilizadas 
como sinônimos, sem que isso implique necessariamente um 
posicionamento teórico. Como enfatiza Delphy  
 
não mais que outros termos de Ciências Sociais, os termos 
„patriarcado‟, „gênero‟ ou „sistema de gênero‟, „relações 
sociais de sexo‟ ou „relações sociais de gênero‟, ou qualquer 
outro termo suscetível de ser empregado em seu lugar, não 
têm definição estrita e tampouco uma com a qual todos 
estejam de acordo (177-8). 
 
Essa obra constitui um bom “guia” para uma viagem por 
alguns dos conceitos e propostas de um movimento teórico-
político que revolucionou o século XX. Mas, trata-se de um 
dicionário, como procuramos mostrar, profundamente ancorado 
numa certa tradição teórica feminista francesa. O quadro teórico 
utilizado, a bibliografia que serviu de referência, os verbetes 
escolhidos são resultado de um contexto teórico/político particular. 
O caráter situado dessas elaborações, como de qualquer outra, 
não pode ser esquecido. Mas isso, de forma alguma, tira a 
pertinência da edição da obra no Brasil. Esperamos que a viagem 
dessas teorias ao país traga novos elementos para os debates 
brasileiros.   
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